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[...] 
ao largo da “ciência da religião”, 
nossa proposta parte da abordagem 
do sentimento religioso no plano do 
desenvolvimento sociológico dos 
agrupamentos humanos, para ulterior 
transposição à filosofia e dogmática do 
Direito Penal – ainda que, de antemão, 
deva ser analisado o progresso do 
uso da expressão da religiosidade 
sob um panorama histórico-cultural. 
Assim, pergunta-se: é factível a ideia 
de a crença humana dedicada a um 
ente sobrenatural poder ser, de início, 
relacionada a um “bem cultural”? E, sendo 
dessa forma considerada, qual o grau de 
importância que passa a apresentar sobre 
o caminho histórico da sociedade que a 
manifesta? Sendo verificada, portanto, 
a sua importância, seria o dogma do 
bem jurídico um instrumento idôneo à 
sua tutela, de forma a garantir proteção 
jurídico penal a um sentimento?
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“Há quem diga que Deus seria a explicação precária e infantil para o que a Ciência (ain-
da) não explica. Há outros que buscam, exatamente na Ciência, a prova da existência 
de Deus. A busca pelo conhecimento, pois, não é um pacto com o demônio e nada mais 
demoníaco que a apologia à ignorância (o próprio Anaximandro de Mileto – 610 a. C. – 
já sabia que a Terra não era plana, intuindo sua circularidade na geometria do cilindro!).
Cláudio Réche Iennaco consegue fundamentar com o necessário equilíbrio suas posições 
em torno das tarefas do Estado Penal – em especial sobre a tutela jurídico-penal de sen-
timentos, demonstrando que o Direito Penal não opera estritamente nos contornos on-
tológicos do objeto material (na visão clássica do direito subjetivo patrimonial e corpóreo).”
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... expulsou todos os que ali vendiam e compravam, derribou as 
mesas dos cambistas, e as cadeiras dos que vendiam as pombas; e 
disse-lhes: Está escrito: A minha casa será chamada casa de oração; 
vós, porém, a fazeis covil de salteadores. (Mateus 21:12-13)





A razão de todo êxito, não importando a quem ele diga respeito, 
nem o quanto se lhe pode conferir de valor, deve ser atribuída 
àqueles que, malgrado o estado de espírito, estão ao nosso lado 
incondicionalmente. Portanto, dedico este trabalho aos meus pais 
e à Maria Cláudia.
Entretanto, não fosse pela tenacidade, otimismo, confiança e certeza 
de que tudo chegaria a um bom termo, não teria eu aceitado a 
empreitada. Paola, a minha vontade aqui manifesta a sua vontade. 
O meu sucesso aqui representa o seu sucesso. Obrigado.
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Prefác io

Amor e crença 

Sabes que é Deus?! Esse infinito e santo 
Ser que preside e rege os outros seres, 
Que os encantos e a força dos poderes 
Reúne tudo em si, num só encanto? 

Esse mistério eterno e sacrossanto, 
Essa sublime adoração do crente, 
Esse manto de amor doce e clemente 
Que lava as dores e que enxuga o pranto?!
[...]
(Augusto dos Anjos)

Promover reflexões contextualizadas, lógicas e realísticas 
que envolvam a temática religiosa não é tarefa simples: requer 
esforço investigativo, adaptações metodológicas, raciocínio 
crítico sensível e, especialmente, intuição filosófica. É com 
essa bússola que Cláudio Réche Iennaco navega com maestria 
pelo tormentoso oceano das relações entre religião e ciência, 
para aportar com segurança no terreno árido e espinhoso da 
tutela jurídico-penal do sentimento religioso.

A relação da psique humana com a simbologia divinal, 
por meio da superstição ou da espiritualidade, é dado cultural 
complexo, irrefutável e universal. A sacralização simbólica 
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dessa relação, no plano das representações subjetivas e iden-
titárias (individuais ou coletivas), é objeto da interessante 
abordagem que inaugura as reflexões deste livro – versão 
adaptada de dissertação que conferiu ao autor, com louvor, 
o título de Mestre em Direito pela Universidade Católica de 
Petrópolis – e que ora temos a honra de apresentar. 

Há algum tempo se escreve e se repete que a seculariza-
ção projetou um gradativo enfraquecimento da influência da 
religião nos assuntos da administração dos bens sociais, por 
meio da política estatal democrática – confessional ou laica. 
Em outras palavras, parecia arrefecer-se o elo Estado-Reli-
gião. Porém, o que os momentos históricos imediatamente 
recentes têm revelado é uma preocupante ascensão do dis-
curso fundamentalista religioso como força motriz para as 
decisões (e representações) políticas, acompanhada de forte 
tendência de manipulação comportamental por meio da fé, 
com práticas negacionistas do conhecimento sistemático e 
dos objetos da realidade. A pós-verdade parece ser, agora, o 
único dado fático verdadeiro, no paradoxo incontornável do 
excesso de conhecimento supérfluo, produzido e distribuído 
para desinformar e confundir. Esse panorama de incerteza, 
permeado por discursos escatológicos, amplia sobremaneira 
a atualidade e a necessidade de estudos que desvelem a pro-
blemática tensão entre as garantias de liberdade (inclusive de 
manifestação religiosa da fé) e os deveres de tutela jurídica 
para contenção de práticas violadoras.

Também aqui o autor pontua com argumentação sólida 
em torno da legitimidade da intervenção penal para pre-
servação da liberdade religiosa, nos limites autorizados pela 
dogmática constitucional.

Como dizia Henryk Sienkiewicz, referido por Augusto 
dos Anjos na (rubrica marginal da) publicação escoteira do 
poema amor e crença: “para onde quer que o homem contribua 
com o seu trabalho deixa também algo do seu coração.” Não 
por acaso Augusto citara o autor de Quo Vadis... Conta-se que 
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Pedro, pretendendo escapar à perseguição de Nero, deteve-se 
com a aparição de Jesus nos arredores de Roma, perguntan-
do-lhe: “Quo vadis, Domine?” (Aonde vais, Senhor?). Ao que 
Jesus teria retrucado: “Já que abandonas o meu povo, vou 
a Roma para ser crucificado, outra vez”. Há pois, profunda 
relação metafórica entre a perseguição imperial romana aos 
cristãos e a conversão de Marco Vinício ao catolicismo, em 
Quo Vadis, por amor à Calina de Lígia. Conheço Cláudio 
Réche Iennaco desde que me entendo por gente, reputando 
exclusivamente à nossa amizade fraternal o generoso convite 
para a honrosa apresentação desta obra, que vem confirmar 
o espírito inquieto e arguto do autor, o que já se revelara em 
sua obra de estreia (A sociedade vigiada: o medo como instrumento 
de controle social, Ed. D’Placido, 2017). O texto de Cláudio 
Iennaco lança evidência de que a religião conforma um 
complexo de pensamentos absolutamente imbricado com a 
filosofia e com a política, como se vê, ainda em Augusto, na 
Agonia de um filósofo: 

Consulto o Phtah-Hotep. Leio o obsoleto
Rig-Veda. E, ante obras tais, não me consolo...
O Inconsciente me assombra e eu nele rolo
Com a eólica fúria do harmatã inquieto!

Assisto agora à morte de um inseto!...
ah! todos os fenômenos do solo
Parecem realizar de pólo a pólo
O ideal de Anaximandro de Mileto!

No hierático areópago heterogêneo
Das idéias, percorro como um gênio
Desde a alma de Haeckel à alma cenobial!...

Rasgo dos mundos o velário espesso;
E em tudo, igual a Goethe, reconheço
O império da substância universal!
(Augusto dos Anjos)
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Se o tempo histórico nos é contado antes e depois do 
advento do Cristo, os sumérios dividiram a História com 
a escrita e nos legaram o registro da visão cosmogônica da 
criação dos deuses e dos elementos da natureza, influenciando 
os demais povos do crescente fértil com seu panteão divino. 
A eles devemos a narrativa mitopoética da criação e o gê-
nio criativo da Epopeia de Gilgamesh (travada nos dramas 
do encontro inusitado, em meio ao dilúvio, de Gilgamesh 
com um homem imortal). O Ptá-Hotep, por seu turno, te-
ria sido o Vizir responsável por uma das primeiras peças da 
“literatura da sabedoria egípcia, verdadeira coletânea sobre 
o comportamento apropriado, cujo conceito central de sa-
bedoria derivaria dos ensinamentos de uma deusa, símbolo 
da ordem cósmica e da harmonia social. Portanto, é uma 
obra de filosofia moral e de ordenação social ao mesmo 
tempo, autêntica literatura sapiencial iniciática – e que não 
se distanciaria, nesse aspecto, do antigo testamento, quando 
traz narrativas simbólicas dos valores dos povos (bíblicos). 
Na mesma toada, o Rig Veda (“louvor ao conhecimento”, 
tal qual filosofia, do grego) é o mais antigo livro da literatura 
hindu, composto de hinos, rituais de oferendas e sacrifícios às 
divindades, que compõem uma complexa relação politeísta.

São registros do sentimento religioso e da expressão 
de religiosidade, para além da institucionalidade das Religi-
ões. Nesse senso, o sentimento religioso – como objeto de 
pesquisa – transcende as práticas institucionais e a própria 
consagração positiva da liberdade de crença prevista na Cons-
tituição, adquirindo contornos antropológicos universais, 
merecendo, então, proteção – inclusive na perspectiva do 
Direito Penal – até mesmo diante de situações de exploração 
da credulidade alheia, no esteio da fé.

O objeto de preocupação do livro está bem delimitado 
desde a sua introdução, que se encerra em duas indagações: 
a) sobre a dignidade penal do sentimento religioso como 
bem ou valor de envergadura constitucional; b) sob o as-
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pecto da sua expressão como um sentimento (individual 
ou coletivo) humano, quanto à aptidão teórica do dogma 
do bem jurídico para garantia e legitimidade da proteção 
necessária em caso de violação.

Nesse aspecto particular da teoria do delito, o autor fez 
bem em trilhar o caminho seguro do dogmatismo teleoló-
gico, parecendo velejar sob a condução  segura dos ventos 
gregos Oportunos, mesmo com toda a poeira que a temática 
parece projetar contra as vistas obnubiladas pela cegueira da 
fé irreflexiva, tal qual o sopro do Harmatã.

Cláudio Réche Iennaco não pretende, como Anaxi-
mandro, discípulo de Tales, desvendar a origem do universo, 
numa cosmologia baseada no elemento infinito, indefinível 
e imortal: o ápeiron. Faz o caminho reverso, partindo das 
concepções metafísicas e tomando por norte as estruturas 
(ônticas?) da representação social da religiosidade, para con-
frontar com sobriedade e metodologia científica os desafios 
de tutela do sentimento (religioso) como bem jurídico na 
esfera do controle social do crime.

A propósito, lembramos com Sheila de Sales que sua 
definição sempre foi tormentosa: 

Delineadas as mais importantes concepções sobre o 
bem jurídico objeto da tutela penal, é fácil deduzir 
que a idéia terminou por resultar em conceito 
formal, sempre pronto a receber definição e con-
teúdo variados, tendo em vista as contingências, 
conforme o evolver das diferentes ideologias ado-
tadas nos diversos Estados.
O dogma do bem jurídico foi dotado de real vo-
lubilidade, acolhido em todos os sistemas penais: o 
dos Estados Democráticos e, também, dos não De-
mocráticos (autoritários e totalitários). Prestou-se 
a proteger interesses classistas tanto da burguesia, 
nos Estados que professavam como credo ideoló-
gico o liberalismo do tipo individualista, quanto 
à cobertura dos interesses da implacável ideologia 
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nazista. Serviu como potente instrumento para os 
Estados socialistas não democráticos. Abrigou em 
seu conteúdo tanto valores democráticos, como 
valores de Estados totalitários e autoritários. (SA-
LES, Sheila J. Selim de. Escritos de Direito Penal)

Essa parece ser a grande questão, ou problema funda-
mental, em torno das limitações substanciais ao poder pu-
nitivo, e que reside não apenas no plano da epistemologia, 
mas essencialmente no nível da pragmática! 

A conclusão de Burchard, sobre a prática jurídica alemã, 
é ainda mais emblemática:

[…] las preguntas prácticas fundamentales del 
derecho penal (y así también las preguntas funda-
mentales de la dogmática de la parte general) son, 
en un Estado constitucional, preguntas propias del 
derecho constitucional o bien la jurisprudencia 
constitucional. […] Los principios que no están 
constitucionalmente establecidos y asegurados, 
non son más que recomendaciones no vinculantes 
relativas a la forma en que una política criminal 
democrática debería configurar su derecho penal. 
(BURCHARD, Christoph. El principio de propor-
cionalidad en el ‘Derecho Penal Constitucional”, o el 
fin de la teoría del bien jurídico tutelado en Alemania)

Refutando uma visão estreita do bem jurídico hasseme-
riano, e focado na ratio garantista do princípio da ofensividade 
como preceito substancial, cujo objetivo hermenêutico é 
delimitar o mais rigorosamente possível (ou conter o mais 
estritamente possível) a área substancial ou material de rele-
vância penal, Cláudio Réche Iennaco consegue fundamentar 
com o necessário equilíbrio suas posições em torno das tarefas 
do Estado Penal – em especial sobre a tutela jurídico-penal 
de sentimentos, demonstrando que o Direito Penal não opera 
estritamente nos contornos ontológicos do objeto material 
(na visão clássica do direito subjetivo patrimonial e corpóreo). 
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Os desafios teóricos do bem jurídico nesse problemático iní-
cio de século XXI são vários. Assim também era o universo 
do Dr. Fausto, de Goethe (citado por Augusto em Agonia 
de um filósofo), na transição entre a Idade Média e a Idade 
Moderna, época caracterizada por profundas revoluções, 
quando dogmas começam a ser questionados. Em épocas 
tais, quem questiona os conceitos sedimentados costuma 
ser incompreendido, depois perseguido, enfim demonizado. 
Há quem diga que Deus seria a explicação precária e in-
fantil para o que a Ciência (ainda) não explica. Há outros 
que buscam, exatamente na Ciência, a prova da existência 
de Deus. A busca pelo conhecimento, pois, não é um pacto 
com o demônio e nada mais demoníaco que a apologia à 
ignorância (o próprio Anaximandro de Mileto – 610 a. C. – 
já sabia que a Terra não era plana, intuindo sua circularidade 
na geometria do cilindro!).

A obra de Cláudio Réche Iennaco é, enfim, uma ode 
ao conhecimento; uma respeitosa e entusiástica procissão 
de argumentos para a racionalização da intervenção penal, 
de serena e respeitosa discussão religiosa e de religiosidade 
– no paradigma das ciências culturais, tal qual a ultima visio 
de Augusto: 

Quando o homem resgatado da cegueira
Vir Deus num simples grão de argila errante,
Terá nascido nesse mesmo instante
A mineralogia derradeira!

A impérvia escuridão obnubilante
Há de cessar! Em sua glória inteira
Deus resplandecerá dentro da poeira
Como um gazofilácio de diamante!

Nessa última visão já subterrânea,
Um movimento universal de insânia
Arrancará da insciência o homem precito...
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A Verdade virá das pedras mortas
E o homem compreenderá todas as portas
Que ele ainda tem de abrir para o Infinito!

O homem precito é o que foi alvo de maldição, estando 
previamente condenado; mas é precito também o fanático 
e o fundamentalista, escravizado pela manipulação de sua fé 
religiosa; é precita, ainda, a vítima da intolerância religiosa. 
O Estado Penal deve intermediar esses conflitos com abso-
luto respeito ao programa constitucional, no campo divinal 
dos direitos fundamentais. Nunca foram tão bem vindas as 
últimas palavras que se atribuem a Goethe, no prelúdio de 
sua morte:  “Deixem entrar a luz”!

Ei-la, nas ideias brilhantes de Cláudio Réche Iennaco.

Rodrigo Iennaco
Doutor em Direito Penal pela UFMG
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